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Ele já aprovou e publicou 43 leis autorais sancionadas em 2 
anos e meio de mandato - 12 leis no primeiro semestre 
deste ano – e possui ainda 39 projetos de lei em tramitação, 
9 deles aguardando apenas a sanção governamental.

O deputado Comandante Dan, destaque 
no parlamento estadual, o mais presente 
às sessões e ao interior desde o início da 
legislatura, está entre os primeiros em 
produção legislativa nos dois anos e meio 
de mandato. 



Comandante Dan destinou quase      
R$ 2 milhões à saúde e à assistência 
social dos amazonenses em 2025
• Hospital e Pronto Socorro João Lúcio, na Zona Leste de 

Manaus – R$ 500 mil.

• SPA Danilo Correa, na Zona Norte de Manaus – R$ 238 mil.

• Policlínica João dos Santos Pereira Braga, na Zona Norte 
de Manaus – R$ 108 mil.

• Maternidade Azilda Marreiro, na Zona Norte de Manaus – 
R$ 150 mil.

• Fundo Estadual de Saúde de Tapauá – R$ 500 mil.

• Fundo Municipal de Assistência Social de Humaitá -  
R$ 200 mil - para promover serviço de proteção às famílias 
que se encontram em situação de extrema 
vulnerabilidade socioeconômico, através da provisão de 
gêneros alimentícios e água potável.

• Fundo Municipal de Assistência Social de Apuí - R$ 100 mil 
- para promover serviço de proteção às famílias que se 
encontram em situação de extrema vulnerabilidade 
socioeconômico, através da provisão de gêneros 
alimentícios e água potável.



Durante 2024, o deputado Comandante Dan distribuiu 
R$ 11,209 milhões de emendas impositivas individuais. 
Desse total, R$ 5,6 milhões foram destinados aos serviços 
públicos de saúde, enquanto outros R$ 3,5 milhões 
beneficiaram  a segurança pública. 

As maiores emendas foram ao Fundo Estadual de Saúde, 
no valor de R$ 2,6 milhões, para o município de Autazes, e 
ao município de Careiro da Várzea, no valor de R$ 2 milhões, 
ambas para reforma e adequação de hospitais. 
Manacapuru e Careiro Castanho e, em Manaus, Pronto 
Socorro 28 de Agosto e Fundação Hospital Adriano Jorge 
receberam valores expressivos.

No segmento da Pesca, o Comandante Dan foi o deputado 
que mais destinou emendas à pesca artesanal, num total 
que superou os R$ 2 milhões, valor que deverá ser superado 
em 50% em 2025.

Na segurança, o parlamentar destinou investimentos para 
a compra de uma torre de salvamento ao Corpo de 
Bombeiros, para o treinamento dos bombeiros militares, no 
valor de R$ 800 mil. Ele ainda injetou recursos na 
infraestrutura física do Departamento de Policia 
Técnico-Científica e da Delegacia de Homicídios, no 
mesmo montante, cada.



O Comandante Dan também 
assinou as Emendas Impositivas 
Coletivas de Bancada, no valor de 
R$ 9,3 milhões. 
“Orientamos nossas emendas pela ótica do interesse 
público e da demanda da população, com total 
transparência”, afirmou o parlamentar.”

Movimentos populares
veja algumas das bandeiras de luta do seu deputado 
Comandante Dan:

Movimento “Soluciona BR”: Revelou a todos o estado de 
abandono e isolamento do Amazonas pela BR-319, seja 
durante a seca, ou a enchente dos rios. O movimento 
também alcançou a falta de sinalização e o estado de 
conservação das estradas estaduais AM-010 e AM-070.

Movimento Segurança Inovadora: Luta pelo pagamento de 
data-base às forças de segurança, contratação dos 
aprovados no último concurso público para a área e 
realização de novos concursos. Também reivindica melhor 
estrutura às delegacias e aparelhos de segurança no interior 
do Estado.

Movimento Pesca Sustentável: Luta em favor dos 
pescadores e pescadoras artesanais do Amazonas, 
buscando soluções aos portos do interior e às fábricas de 
gelo em suas estruturas. Também busca levar cidadania 
aos trabalhadores das águas. O Comandante Dan é o 
deputado que destinou maior montante de emendas 
impositivas aos pescadores e pescadoras, superando 
R$ 2 milhões.

Movimento Consciência Ecológica: Com as constantes 
ameaças climatológicas e hidrológicas causadas pelo 
fenômeno das mudanças climáticas, o Comandante Dan 
levou ao parlamento a necessidade de se agir 
preventivamente a esse “novo normal”, diminuindo o 
impacto do clima sobre os cidadãos. As queimadas 
florestais criminosas também forma alvo do Comandante, 
que aprovou lei que cria as brigadas de combate a 
incêndios no interior.

Movimentos de Cidadania com Amor e Fé, Olimpíadas pela 
Paz e Solidariedade – ultrapassando os muros do 
Legislativo: Realização de ações sociais inclusivas, na 
capital e no interior do Amazonas. “Fazer-se um com o 
cidadão, compartilhar as suas necessidades e anseios, 
agir, esse é um princípio do nosso mandato e por isso 
realizamos os movimentos ligados ao social”, foi a palavra 
do Comandante Dan, com mais de 30 mil cidadãos e 
cidadãs alcançados por ações de saúde, esporte, 
atendimento jurídico, social e de cidadania. 

Movimento Solidariedade: Distribuiu mais de duas 
toneladas de alimentos em forma de cestas para 
comunidades em estado de vulnerabilidade, tanto em 
Manaus, como no interior. Os alimentos foram arrecadados 
durante a realização das Olimpíadas pela Paz e durante as 
Corridas e Caminhadas pela Paz.
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A Comissão de Segurança Pública, 
Acesso à Justiça e Defesa Social, 
presidida há dois anos e meio pelo 
deputado Comandante Dan, foi 
destaque entre as comissões 
temáticas da Assembleia Legislativa 
do Amazonas:

•Primeiro lugar em audiências públicas (4) e 
audiências públicas virtuais (3) e em 
participação em cursos (14);

•Terceiro lugar em visitas técnicas – 139;

•Terceiro lugar em eventos realizados – 8.

•Terceiro lugar em reuniões externas – 53;

•Maior quantidade de reuniões internas – 284;
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Promoveu diversas audiências para ouvir a população, 
associações de classe, representantes de órgãos de 
segurança e especialistas. Essas audiências abordaram 
temas como melhorias para as forças policiais, combate ao 
crime organizado e a situação das Guardas Municipais. O

objetivo foi construir soluções conjuntas e dar voz às 
demandas dos profissionais e da sociedade. 

Audiências públicas realizadas:

25 de fevereiro 2025 – Tratativas para a data–base das 
forças de segurança do Amazonas, no Plenário Ruy Araújo, 
da Aleam;

17 de março de 2025 – audiência no município de Itapiranga 
– oitiva da população sobre os problemas relacionados à 
ordem e à segurança pública e ações em favor da 
municipalização no Sistema Único de Segurança Pública 
naquela cidade;

17 de março de 2025 – audiência no município de Silves – 
oitiva da população sobre os problemas relacionados à 
ordem e à segurança pública e ações em favor da 
municipalização no Sistema Único de Segurança Pública 
naquela cidade;

26 de maio de 2025 – audiência sobre a estadualização da 
lei orgânica e da lei de proteção social dos policiais e 
bombeiros militares, no plenário Ruy Araújo, da Aleam.

Realização de Audiências Públicas

• Intermediação entre a Polícia Militar e o Governo do 
Estado para o pagamento da data-base e de outros 
benefícios em atraso, como auxílio uniforme e promoções. 
Essa intermediação ajudou a abrir canais de diálogo para 
avanços nas negociações.

• Intermediação entre Executivo Estadual e aprovados no 
último concurso para as forças de segurança para a 
efetivação de chamamento. 

• Fiscalização de serviços prestados e das políticas públicas 
adotadas para a área de segurança, propondo projetos 
de lei e requerimentos indicativos para modernizar a 
atuação policial, fortalecer o policiamento comunitário e 
apoiar as guardas municipais. Um dos principais focos foi 
em relação às condições precárias das delegacias, 
quartéis e presídios do interior. Buscou a aplicação da Lei 
Orgânica das Polícias Civis, que impede a presença de 
presos custodiados em delegacias, salvaguardando a 
dignidade da população, dos policiais e dos tutelados pelo 
Estado.

• A Comissão de Segurança Pública, Acesso à Justiça e 
Defesa Social se fez presente a 54 dos 62 municípios 
amazonenses, no período de janeiro a junho de 2025. Em 
todos eles, vistoriou as instalações policiais e de 
segurança e conversou com os profissionais da área.

• Também realizou intenso trabalho juntos às lideranças 
legislativas e executivas municipais, para a 
municipalização do Sistema Único de Segurança Pública 
(SUSP) – Lei nº 13.675, 11 de junho de 2018. Elaborou, 
distribuiu a “Cartilha da Municipalização da Segurança”, 
material inédito que ensina prefeituras, câmaras 
municipais e sociedade civil a aderir à Lei do SUSP.

• Realizou o III Seminário de Segurança Inovadora, dias 29 e 
30 de maio, que teve como foco principal a discussão e 
apresentação de práticas inovadoras para o controle e 
redução da insegurança, com a participação de 
autoridades, especialistas e operadores do setor. O 
evento buscou alternativas ao modelo repressivo 
tradicional, abordando temas como narcotráfico, garimpo 
ilegal, crime organizado e inteligência na segurança 
pública, além de políticas de urbanismo, prevenção, 
educação e cidadania. O seminário reuniu tomadores de 
decisões e formadores de opinião de 40 municípios do 
Amazonas, entre vereadores, agentes do executivo 
municipal, policiais, bombeiros e guardas municipais.

• A Comissão também manteve extensa agenda 
institucional em Brasília, entre os dias 9 e 12 de junho, para:

• Reuniões com autoridades, eventos no Congresso 
Nacional e encontros em diversos ministérios.

• No Congresso Nacional, junto às comissões de segurança 
pública do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
para discutir a regulamentação estadual das Leis 
Orgânicas da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros 
Militar e da Polícia Civil, além de buscar subsídios para a 
Lei Estadual de Proteção Social aos Militares.

• Na Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública, para tratar 
de projetos, alguns já em fase de implantação, como o 
Centro Integrado de Operações de Fronteira, com sede 
indicativa em Tabatinga, resultado de pleitos realizados 
junto àquele Ministério desde 2023.
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• Intermediação entre a Polícia Militar e o Governo do 
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para a implantação e funcionamento efetivo do 
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Segurança Pública do Amazonas foi  a Resolução 
Legislativa nº 1.089, de 23 de abril de 2025, elaborada no 
âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
(Aleam) e visa instituir o observatório como uma 
ferramenta para monitorar, analisar e propor soluções para 
a segurança pública no estado. 

A resolução estabelece que o observatório terá a 
finalidade de:

Coletar e sistematizar dados sobre segurança pública no 
Amazonas. 

Realizar estudos e análises sobre criminalidade, violência e 
outras questões relacionadas à segurança pública.

Apoiar a formulação de políticas públicas mais eficazes na 
área. Promover e difundir pesquisas, estudos e eventos 
acadêmicos sobre segurança pública. 

O Observatório de Segurança Pública do Amazonas é o 
primeiro do país criado por iniciativa de um Poder 
Legislativo estadual. O projeto foi apresentado pelo 
deputado Comandante Dan (Podemos), presidente da 
Comissão de Segurança Pública, e aprovado por 
unanimidade na Aleam. A resolução foi publicada no Diário 
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Legislativo estadual. O projeto foi apresentado pelo 
deputado Comandante Dan (Podemos), presidente da 
Comissão de Segurança Pública, e aprovado por 
unanimidade na Aleam. A resolução foi publicada no Diário 
Oficial e seguida de atos administrativos para criar a 
estrutura do observatório.
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